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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA
MODALIDADE Dispensa Eletrônica nº 003/2023 – Coren/RO

OBJETO
Aquisição de materiais institucionais para atendimento das necessidades do Conselho Regional deEnfermagem de Rondônia.

FUNDAMENTAÇÃO
Regido pela Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, na hipótese do artigo 75, inciso II, das Instruções Normativas SEGES/MP nº67/2021, da Lei Complementar n 123, de 14 de dezembro de 2006, demais Leis e Decretos e Normativas aplicáveis e as exigênciasestabelecidas neste Edital.

SESSÃO PÚBLICA 29/09 /2023 – das 09 h00 às 15h00 – Horário deBrasíliaLOCAL www.comprasgovernamentais.gov.br
AGENTE DE CONTRATAÇÃO Vanessa Sena Torres
PROCESSO ADMINISTRATIVO DECRETO 7.174/2010 INTERVALO DE LANCES
205/GAB/2023 Sim Não 2,5 % (dois inteiros e cinco décimos porcento)

EXCLUSIVOME/EPP/EQUIPARADA COTA RESERVADA ME/EPP QUANTIDADE DE ITENS
Sim Não Sim Não 01 (um)

MODO DE DISPUTA CRITÉRIO DE JULGAMENTO REGIME DE EXECUÇÃO
Aberto Menor Preço Preço Global

INSTRUMENTO CONTRATUAL VALOR TOTAL ESTIMADO CATMAT/CATSER
Nota de Empenho R$ 22.629,00

VISTORIA AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO
Sim Não Facultativa Sim Não Não Se Aplica

OBSERVAÇÕES GERAIS
Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto descritas no compras.gov e as especificações constantes desteAviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos, prevalecerão as últimas, em especial, as contidas no Termo de Referência.

As sessões públicas dos Certames do Coren-RO podem ser acompanhadasno endereço: www.gov.br/compras:Cód. UASG “926.262”.O Aviso de Dispensa Eletrônica, anexos e outras informações estão disponíveispara download em:http://ro.corens.portalcofen.gov.br/categoria/licitacoes

http://www.gov.br/compras
http://ro.corens.portalcofen.gov.br/categoria/licitacoes
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2023
(Processo Administrativo n.º 205/GAB/2023)

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDÔNIA,autarquia federal de fiscalização profissional, sediado a Rua Marechal Deodoro, 2621 - Centro –CEP 76.801-106, por meio do Setor de Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério dejulgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º deabril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Instrução NormativaSEGES/ME nº 67/2021 e demais normas e legislações aplicáveis.

Data da sessão: 29/09/2023Horário da Fase de Lances: 09h00 às 15 h00 (horário de Brasília/DF)Local: Portal de Compras do Governo FederalSítio: www.comprasgovernamentais.gov.brCritério de Julgamento: Menor PreçoRegime de Execução: Empreitada por Preço GlobalCÓDIGO UASG: 926.262

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. Aquisição de materiais institucionais para atendimento das necessidades do ConselhoRegional de Enfermagem de Rondônia.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas nesteAviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. Em caso de divergência entre a descrição/especificação do item e a identificação constante noComprasgov.br, deverá ser considerada a descrição/especificação que consta neste AVISO DEDISPENSA ELETRÔNICA e seus anexos, em especial, as contidas no TERMO DEREFERÊNCIA.
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de DispensaEletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônicowww.gov.br/compras.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema deDispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso aosistemae operacionalização.
2.1.2. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional deContratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registradosno Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na

http://www.comprasgovernamentais.gov.br
http://www.gov.br/compras
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correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
2.1.3. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
2.1.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seurepresentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou aoórgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentesde uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressosparareceber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bensaele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projetobásico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto sejadirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco porcento) do capitalcom direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quandoa contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a elanecessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitadade contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante oucom agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçãoou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente emlinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de15de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração detrabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às deescravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçãotrabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue emsubstituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dasanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídicado fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
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(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5. sociedades cooperativas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução docontratoagente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações quepossam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nostermos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento desua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objetoofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos paraabertura do procedimento.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o descontoofertado, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos deajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuaisvariáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresanos últimosdoze meses.
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidosnafonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente ocompromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas àperfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la oumodificá-la; (item sujeito a disponibilidade da função no sistema)
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” emcampo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
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obrigatoriedadede declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta eseusanexos;
3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo comofirmes e verdadeiras;
3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nostermosdo artigo 7 , XXXIII, da Constituição;

3.10. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistemaeletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.11. Tanto o fornecedor enquadrado como microempresa, quanto a empresa de pequeno porte ousociedade cooperativa, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpreos requisitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto ausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1ºao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.12. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor finalmínimo, com o registro do seu lance final aceitável, menor preço ou maior desconto, conforme ocaso. (item e subitens sujeitos a disponibilidade da função no sistema).

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitadososlimites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,naforma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes docertame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviadospoderãoser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão públicaserá automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,exclusivamente pormeio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lancestambém já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valorconsignadono registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto emrelaçãoao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que estejavencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso deContrataçãoDireta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirátanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta éde2,5% (dois inteiros e cinco décimos percentuais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registradoprimeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menorlance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seuencerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente declassificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente nohorário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatórioou mecanismo similar.
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada emprimeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipuladopara a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado omelhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pelaAdministração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada aordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, fordesclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para acontratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na atado procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo decontratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, serásolicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor negociado ou ao último lance e, senecessário, acompanhada dos documentos complementares.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de suaapresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
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5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seusanexos,desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientesparaexecutar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lanceque:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ouunitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos esalários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório dadispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais einstalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou àtotalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixadosem instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias econvençõescoletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove aexequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação daproposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde quenão haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem asubstância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabívelesseregime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderásercolhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lancesubsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário paraa sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,observado odisposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I,DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO, deste aviso e serão solicitados do
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fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor daproposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçõesde participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certameou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral daUnião.(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional deJustiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição dasconsultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica doTCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) e/ou da AGU (https://certidoes.cgu.gov.br/);
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também deseu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n 8.429, de 1992, que prevê, dentre assanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, aproibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência deOcorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraudepor parte das empresas apontadas no respectivo relatório.
6.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à suadesclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta decondição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificadapor meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAFpara que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quandosolicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se aconsulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)certidão(ões) válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis àconfirmação dos já apresentados para habilitação, ou de documentos não constantes no Sicaf, ofornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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2(duas) horas após a solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. (art. 19, §3º, da INSeges/ME nº 67, de 2021).
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridadedodocumento digital.
6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvoaqueles legalmente permitidos.
6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se ofornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestadosde capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento dessas contribuições.
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão serásuspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste AvisodeContratação Direta.

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ouentidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem declassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e ascondições dehabilitação
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo deContrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo máximo de 1 (um) dia útil, contados a partir da data de suaconvocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso,sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso deContrataçãoDireta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para aassinatura do Termo de Contrato ou dar aceite no Documento Equivalente, a Administraçãopoderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso derecebimento (AR) disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fimou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 1 (um) dia, a contarda data de seu recebimento, ou da disponibilização do acesso ao sistema de processoeletrônico.
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igualperíodo,por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. Em caso de substituição do Termo de Contrato, o Aceite da Nota de Empenho ou do
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instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios aliestabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de ContrataçãoDireta e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.5. Na assinatura do contrato ou do aceite do instrumento equivalente será exigida acomprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão sermantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstasnoart. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivojustificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaraçãofalsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quantoàs condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluioentre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramentoda fase de lances.
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficarásujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)prejudicado(s)pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3(três)anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsávelde licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta detodos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos, noscasos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos quejustifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado à Contratante. (art. 156, §9º)
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.(art.156, §7º).
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação. (art. 157)
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. (art. 156, §8º).
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditórioe a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e dedeclaração deinidoneidade para licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normaseorientações dos órgãos de controle.

8.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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8.11. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.12. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.8.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infraçãoadministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo àadministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias àapuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, comdespacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigaçãopreliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
8.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como atolesivoà Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agostode 2013,seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativosespecíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federalresultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesteContrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõesaplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes deadministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçãoou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.18. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativoque assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se oprocedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.19. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãoda sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para finsde publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastroNacional deEmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
8.20. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimentofracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de baseao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desdeque atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora desteprocedimento.
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9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação dehabilitação, conforme o caso.
9.2. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver ocomparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujoprazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado peloagentecompetente da Administração na respectiva notificação.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente daperda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração oude sua desconexão.
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãodo certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário.
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lancesobservarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e nadocumentação relativa ao procedimento.
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhasque não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediantedespacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficáciapara fins de habilitação e classificação.
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas emfavor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo de contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexosou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10. ANEXOS
10.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

10.1.1. ANEXO I – Documentação Exigida para Habilitação
10.1.2. ANEXO II – Termo de Referência;
10.1.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento do Aviso de DispensaEletrônica e seus anexos;

Porto Velho/RO, 22 de setembro de 2023.
Vanessa Sena TorresAgente de Contratação do Coren/RO
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ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede;
1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidadeno sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificadacomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do atoconstitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatóriode seus administradores;
1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria deautorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União earquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme InstruçãoNormativaDREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicasdo local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;
1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do atoconstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público deEmpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) epela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditostributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusiveaqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.
2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçãode aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos doTítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943.

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõescontábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa, deverão atender a todasas exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelobalanço de abertura;
3.2.2. Os documentos referidos acima, limitar-se-ão ao último exercício no caso deconstituição de pessoa jurídica há menos de 2 (dois) anos;

3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices deLiquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoPassivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo TotalPassivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo CirculantePassivo Circulante

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dosíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverãocomprovar capital ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimadoda contratação ou do item pertinente.
3.3.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item, deverá ser atestadomediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentadapelo fornecedor;
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIAPAD N.205/GAB/2023

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de materiais institucionais para atendimento das necessidades do Conselho Regional de
Enfermagem de Rondônia.

1.1 Especificação do objeto.
GRUPO I

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT/ UND IMAGEM VALORUNITÁRIO VALOR TOTAL
01 COPO TÉRMICO: eminox de parede duplacom vácuo e tampaplástica com bocal. Corverde Água, capacidadede 473ml. Personalizaçãoa laser com brasão doCofen/Coren-RO e a logodo evento.

180UND
R$ 81,55 R$ 14.679,00

02 CAMISETAS: Golaredonda, manga curta,100% algodão, cor verdeágua. Tamanhos PP, P,M, G GG e XG.Impressão em silk screencom o brasão doCofen/Coren-RO e a logodo evento.

150UND
R$ 53,00 R$ 7.950,00

Valor Total: R$ 22.629,00 (vinte e dois mil, seiscentos e vinte e nove reais)
a) A quantidade de tamanhos para confecção serão informados logo após o envio da ordem de

aquisição ou documento equivalente; Gola canelada, deverá ser aplicado reforço da mesma
matéria-prima, para efeito de acabamento; Todas as costuras de acabamento devem ser feitas no
sistema overlock; Deverá possuir etiqueta de identificação em tecido branco, afixada na parte
interna das peças indicando os tamanhos; As peças deverão estar limpas e íntegras, isentas de
qualquer defeito que comprometa a sua apresentação;

b) TODOS os itens deverão ser entregues em embalagens individuais.
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2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 Em 2023 o Coren-RO participará de mais uma edição do Congresso Brasileiro de Conselhos de
Enfermagem, que acontecerá entre os dias 23 á 26 de outubro, em João Pessoa/PB. Esta participação
demandará da confecção de materiais instituições para participação e disponibilização aos participantes.
Por ser tratar de um evento de nível nacional, tais materiais, de posse destes participantes, contribuirão
para o fortalecimento da imagem do Coren-RO e do Sistema Cofen/Corens junto ao público participante,
incluindo representantes de outros Corens do país. A comissão instituída elaborou justificativa
detalhada, encaminhada através do Memorando n. 001/2023-Coord. Comissão de Eventos, onde foi
incluída a necessidade de aumento nas quantidades para utilização na reunião institucional desta Autarquia
que acontecerá em meados de dezembro deste ano, onde serão apresentados pelos empregados públicos os
resultados obtidos nas atividades desenvolvidas.
3. LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

3.1 O material deverá ser entregue na Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia – COREN/RO, Rua
Marechal Deodoro, 2621 – Centro – Porto Velho/RO; em horário de expediente: Segunda à sexta-feira das
08h às 11h30 e das 13h às 16h30.

4. CONDIÇÃO DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOMATERIAL
4.1. Os materiais serão recebidos conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021;

I - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências
contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

4.2. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o solicitado.

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 O pagamento do valor contratado será efetuado em 10 (dez) dias corridos, contados a partir do aceite
definitivo do objeto, mediante a apresentação de documento fiscal devidamente atestado o recebimento
pelo setor competente. Porém o aceite definitivo, bem com o atesto, não poderá ultrapassar o prazo
estabelecido para o pagamento;
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5.2 O pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação da fatura;
5.2.1 Deverá ser apresentada, no setor financeiro do Coren-RO, Nota Fiscal/Fatura, acompanhadas dos
respectivos comprovantes de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, regularidade relativa à
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), CNDT, CNDs Estadual e/ou
Municipal, devidamente certificada e atestada pelo setor competente, devendo conter no corpo das Notas
Fiscais/Faturas, a descrição do objeto, o número da conta Bancária da contratada, para depósito do
pagamento;
5.3 Para efeito da emissão da Nota Fiscal devem constar como Beneficiário/Cliente, emitida sem rasuras, o
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDÔNIA, e a descrição clara e sucinta do objeto;
5.3.1 Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impesão a liquidação da despesa, a arrematante
vencedora será oficialmente comunicada pelo COREN-RO, e a partir daquela data o pagamento ficará
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras que deverão ocorrer no prazo máximo de 05
(cinco) dias contados da comunicação;
5.3.2 O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e representação da fatura, que
deverá ser entregue na Sede do COREN-RO no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis antes da data de seu
vencimento, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;
5.4 O Coren-RO não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer serviços realizados sem a solicitação
ou autorização do gestor do contrato;
5.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidospelo CONTRATANTE,
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento danota fiscal fatura, a serem incluídos
em fatura própria, são calculados por meio da aplicação daseguinte fórmula:
EM = I x N x VP EM, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;VP = Valor daparcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:I = i I = 6/100 I = 0,00016438365 365
Onde i = taxa percentual anual do valor de 6%

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 As despesas correrão a conta do COREN-RO, e serão alocados pelo Departamento Financeiro desta
Autarquia.
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7. GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIÇOS
7.1 Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderáreter, do montante a
pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela
CONTRATADA.

8. PRAZOS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
8.1 O material deverá ser entregue no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da assinatura do contrato ou
documento equivalente e envio de nota de empenho.
8.2 O prazo poderá ser prorrogado pela administração desde que devidamente justificado pelo fornecedor
o motivo de não entrega no prazo estipulado neste instrumento.
8.3 A execução deste objeto se dará após a assinatura do contrato e/ou nota de empenho.

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1 O prazo de vigência deste contrato será pelo período de 60 (sessenta) dias, podendo,a exclusivo critério
doCONTRATANTE, ser prorrogado mediante termo aditivo, nostermos da lei que rege a matéria.
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
I – Obriga-se o CONTRATANTE:

1. Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto,desde que atendidas às
formalidades previstas;

2. Notificar imediatamente a CONTRATADA, sobre as falhas ou defeitosobservados na
execução do objeto contratado.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

I – Obriga-se a CONTRATADA:
1. Executar fielmente o objeto contratado conforme as especificações contidas em sua proposta;
2. Manter-se durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, sob pena de
rescisão unilateral do contrato;
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3. A CONTRATADA se obriga a realizar suas atividades utilizando profissionais regularmente
contratados e especializados em suas funções, atendendo à exigência de experiência e
formação convencionada. Cabe a CONTRATADA total e exclusiva responsabilidade pela
condução e coordenação de seu pessoal para a execução das atividades contratadas, além de
atender integralmente a toda legislação que rege os negócios jurídicos e que lhe atribua
responsabilidades, com ênfase na previdenciária, na trabalhista, sindical, tributária e cível em
especial medicina e segurança do trabalho;

4. Arcar com as despesas pelo cumprimento das obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas,
encargos sociais, transporte, hospedagem,alimentação, frete, entrega, seguros, taxas, tributos e
contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e demais despesas diretas e/ou
indiretas, necessárias à execução total do objeto contratado, inexistindo qualquer tipo de
solidariedade do CONTRATANTE, para com a CONTRATADA quanto a estas obrigações;

5. Cumprir fielmente o objeto contratado de modo que se realize com esmero e perfeição e no
prazo estabelecido, executando-o sob sua inteira responsabilidade;

6. Não transferir a terceiros a execução do objeto do presente instrumento,no todo ou em parte,
sem prévia e expressa autorização doCONTRATANTE;

7. Cumprir as atividades com profissionais especializados, assumindo total e exclusiva
responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação aplicável referente ao objeto
de que trata o presente instrumento;

8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e
prepostos, quando nas dependências do CONTRATANTE ou em qualquer outro local onde
estejam prestando osserviços objeto do presente instrumento, devendo adotar as providências
que exigir a legislação em vigor;

9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas vigentes de segurança do trabalho;

10. Cumprir as leis e regulamentos de que tratam a segurança do trabalho, bem como as normas
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais postulados vigentes;

11. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte do CONTRATANTE, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo àsreclamações procedentes, caso ocorram;

12. Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a
sua responsabilidade ou porerros relativos à execução do objeto deste contrato;

13. Informar imediatamente o CONTRATANTE toda e qualquer excepcionalidade durante a
execução do objeto deste contrato, que possam porventura atrasar o serviço e/ou as condições
de entrega e execução;
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14. Cumprir os critérios de sustentabilidade quanto ao objeto do presente contrato, observando
fielmente o que preceitua as boas práticas e a legislação vigente sobre a matéria;

15. Não empregar menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos;

16. Não empregar trabalhadores em trabalhos degradantes ou forçados;
17. Quando da necessidade de apresentação de relatórios que sejam impressos preferencialmente

em papel reciclado;
18.A CONTRATADA deverá zelar pela imagem institucional do

CONTRATANTE;
19. Arcar com quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do objeto deste,
independentemente, deoutras cominações contratuais e/ou legais a que estiver sujeita;

12. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
12.1. O presente projeto básico foi instruído nos termos da Lei 14.133/21; e de outras legislações e normas
vigentes.
13. DAS SANÇÕES
13.1 Com fundamento no artigo Art. 155º c/c 156º da Lei nº 14.133/2021 o licitante ou o contratado ficará
impedida de licitar e contratar com o Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia e será descredenciada
do SICAF, pelo prazo de até 6 (seis) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do
contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor conforme cada caso citado nestes
artigos;
13.2 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à Contratada;
13.3 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;
13.4 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser
rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados na Lei 14.113/21;
13.4.1 A Administração rescindirá o contrato unilateralmente no caso de inexecução total, sem prejuízo da
aplicação das sanções prevista nele e em legislação específica;
13.5 Deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) Advertência;
b) multa administrativa, que poderá chegar até 30% (trinta por cento) do valor do contrato;
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c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com aAdministração Pública;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

13.6 A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, a “d” do subitem anterior deste documento são
de competência da Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Estado de Rondônia;
13.7 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA;
13.7.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da comunicação oficial;
13.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
14. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
14.1 Conforme estabelece o art. 137 ao 139 da Lei 14.133/21.
15. FISCALIZAÇÃO E/OU GESTÃO
15.1 A fiscalização e/ou Gestão da execução do objeto do contrato será exercida por empregado público
nomeado pelo CONTRATANTE, nos termos da Lei 14.133/21;
15.2 À CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de
inspeção, verificação e controle adotados pela FISCALIZAÇÃO/GESTÃO, obrigando-se a fornecer todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados
necessários ao desempenho de suas atividades;
15.3 A instituição e a atuação da fiscalização/gestão não excluem ou atenua a responsabilidade da
CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O contrato firmado pela Administração Pública, está condicionado às normas gerais de licitação, que na
espécie encontra-se a previsão legal na Lei 14.133/21 e demais normas que regem a matéria, por tanto devem
ser cumpridas às formalidades e exigências estabelecidas.

Porto Velho/RO, 22 de setembro de 2023.Responsável pela elaboração:
Dra. Quele Vasconcelos Silva de OliveiraCoordenadora da Comissão de Eventos

Aprovo o presente Termo de Referencia, nos termos da Lei 14.133/21 e autorizo o prosseguimento dacontratação, conforme solicitado.
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Dr. Regis André GeorgSecretário Geral do Coren-ROANEXO I MODELO DA PROPOSTA

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT/UND IMAGEM VALORUNITÁRIO VALORTOTAL01 COPO TÉRMICO: em inoxde parede dupla com vácuo etampa plástica com bocal. Corverde Água, capacidade de473ml. Personalização a lasercom brasão do Cofen/Coren-ROe a logo do evento.

180UND

02 CAMISETAS: Gola redonda,manga curta, 100% algodão, corverde água. Tamanhos PP, P,M, G GG e XG. Impressão emsilk screen com o brasão doCofen/Coren-RO e a logo doevento.

150UND

Valor total por extensoDeclaramos expressamente que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas, de qualquernatureza, incidentes sobre o objeto desta contratação.Declaramos que temos total conhecimento e concordância com a especificação do objeto descritono Termo de Referência.- Número do C.N.P.J. e Razão Social Completa.- Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;- Prazo de pagamento: 10 dias- Número do tel/Fax:- E-mail:- Dados bancários: Agência, Conta Corrente, Banco.

Porto Velho, 00 de 0000000 de 0000.

.....................................................................ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
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ANEXO II MINUTA CONTRATUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA____________________________________________________________. ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHOREGIONAL DE ENFERMAGEM – COREN-RO E AEMPRESA _____________________________

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDONIA –COREN-RO, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de12/071973, com sede Rua Marechal Deodoro nº 2621, Porto Velho – RO, inscrito no CNPJ sob onº. 34.476.101\0001-55, representado, neste ato por sua Presidente Dra. ______________,brasileira, Enfermeira, portador da carteira COREN/RO nº. ___________, inscrito no CPF sob onº. ________________, e por seu 1º Tesoureiro Dra. __________________________, brasileira,Técnica de Enfermagem, portadora da carteira profissional COREN/RO nº. ____________,inscrito no CPF sob o nº. ________________;

CONTRATADA: Empresa ___________________. inscrita no CNPJ sob o nº.____________________, neste ato representada pelo Sr. _________________, inscrito no CPFsob nº. ________ e RG n. _____, resolvem celebrar o presente contrato, realizado medianteprocedimento licitatório, na modalidade ______________________, sob o nº. _____, decorrentedo Processo Administrativo COREN-RO nº ___________________, observadas as especificaçõesconstantes no Termo de Referência, regido pela Lei nº. 14.133/21 e suas alterações, e legislaçãopertinente, bem como pelas normas e condições abaixo.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.
1.1 Aquisição de materiais institucionais para atendimento das necessidades do ConselhoRegional de Enfermagem de Rondônia.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, identificado no preâmbulo e àproposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado com a Pessoa Jurídica ou Pessoa Física, a qual foiadjudicada o presente objeto, será de ......... (...........) meses, podendo ser renovado, contanto queao total não ultrapasse 120 (cento e vinte) meses, nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei14.133/21.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
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3.1. O valor total desta contratação é de R$ ...... (......................), conforme discriminação abaixo:

Item Qtd Especificação Vlr un Valor Total
R$ R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outrosnecessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no orçamento anual vigente e previstos na rubrica: ...................... (.........................).
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-sedefinidos no Termo de Referência;
5.2. Só será pago o que for demandado/efetivamente utilizado.

6. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
6.1. Não está previsto no Termo de Referência;
7. CLÁUSULA NONA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS EFISCALIZAÇÃO.
7.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiaisque serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pelaCONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência.
8. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo deReferência.
9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo deReferência.
10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO
10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

i. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a VI e IXdo artigo 137, da Lei nº 14.133/21, e com as consequências indicadas no artigo 139 da mesmaLei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;
ii. amigavelmente, nos termos do artigo 138, inciso II, da Lei nº 14.133/21.

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;
10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisãoadministrativa com fundamento no artigo 155, da Lei nº 14.133/21;
10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dosseguintes aspectos, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
11.1. É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte daCONTRATANTE, salvo na hipótese do artigo 137, § 3º, II, da Lei nº 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 a 130, da Leinº 14.133/21;
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)do valor inicial atualizado do contrato;
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
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exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
12.4. Alteração subjetiva - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/emoutra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos dehabilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições docontrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa daAdministração à continuidade do contrato.
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidasna Lei nº 14.133/21 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo asdisposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor - e normas eprincípios gerais dos contratos.
14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no PortalNacional de Contratações Públicas (PNCP), nos prazos previstos no artigo 94, da Lei nº 14.133/21.
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
15.1. É eleito o Foro da Comarca da CONTRATANTE para dirimir os litígios que decorrerem daexecução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme artigo 92, § 1ºda Lei nº 14.133/21.
Estando assim justos e pactuados, declaram as partes aceitas todas as disposições estabelecidasneste instrumento de contrato administrativo, firmando-o em 02 (duas) vias de igual teor e forma,na presença das testemunhas que abaixo se identificam e assinam.

Porto Velho-RO, ____ de ______ de 2023.
___________________________________________________CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDÔNIAPRESIDENTE

____________________________________________CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDÔNIATESOUREIRA_____________________________________________EMPRESA CONTRATADACNPJ N. ___________________________RESPONSAVEL LEGAL: _________________CPF N. __________________________VISTO:____________________Assessoria Jurídica
Testemunhas:
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________________________________________
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DOAVISO DE DISPENSA
ELETRÔNICA E SEUS ANEXOS

Ao Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia
Processo Administrativo: 205/GAB/2023

A empresa......................................................., devidamente inscrita no CNPJnº...................................... com sede na......................................., por intermédio de seurepresentante legal o(a)Sr(a) ..............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº______e CPF nº ............................., DECLARA que tem pleno conhecimento das condiçõesnecessárias para a prestação do serviço, objeto do referido Termo de Referência, bem como,que conheceu todos os documentos e informações necessárias, os quais possibilitaram a corretaelaboração da respectiva proposta comercial, declarando por fim, que aceita e se submete àtodas as condições estabelecidas no referido Termo de Referência e seus anexos. Por serexpressão da verdade, firmo a presente.

Porto Velho/RO, de de .

Nome do Responsável LegalCargoNome da Empresa

Observação: Emitir em papel timbrado que identifique a entidade expedidora.


